
As finanças macabras 
ESQUELETOS E JOGO DE PODER FIZERAM CRESCER A DÍVIDA PÚBLICA, APESAR DAS PRIVATIZAÇÕES 

ROLF KUNTZ a maior parte dos políticos bra-
sileiros, só o mandato é real. O 
Estado é ficção. Os credores 
do Tesouro, nacionais e estran-
geiros, tendem a afirmar o con-
trário. Seu senso de história é 
mais forte que o dos políticos. 

Por tudo isso, apesar do di-
nheirão obtido com a desestati-
zação, o Estado brasileiro em-
pina hoje mais papagaios, pro-
porcionalmente, do que no iní-
cio da década. A privatização 
rendeu R$ 85,24 bilhões à 
União e a Estados, entre 1991 

e 1998. Parte des-
Estudo do Ipea se valor foi usa-
mostra  para abater a mostra cp.m..o, .clivida,ficiaL Di.  

	

setor publico 	minuir o endivi- 
ficou mais 	damento público 

	

envididado a 	tem sido, há uns 
dez anos, um dos 

	

partir de 96 	principais argu- 
• mentos a favor 

da venda de ativos estatais. 
Mas algo deu errado. O au-
mento de juros e a rigidez orça-
mentária são causas bem co-
nhecidas. O "ajuste patrimo-
nial" tem sido menos lembra-
do pelos analistas das contas 
públicas. 

Assim, entre 1996 e 1998, a 
dívida líquida total do setor pú-
blico aumentou o equivalente 
a 0,9% do Produto Interno 
Bruto (PIB), apesar das priva-
tizações, segundo trabalho do 
Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea). Nesse pe-
ríodo, de acordo com o estudo, 
as, _privatizações proporciona-
ram receita igual a 3,4% do 
PIB, enquanto os esqueletos ,  

acrescentaram à dívida um 
montante correspondente a 
4,3% do PIB. Em abril deste • 

ano, segundo o trabalho, o 
ajuste patrimonial acumulado 
chegou a 6,9% do PIB, ficando 
a diferença contra o Tesouro 
público em 3,4%. 

Os autores do estudo empre-
gam a palavra "esqueleto" 
com certa liberdade, para indi- 

car tanto as dívidas antigas, 
herdadas de outras adminis-
trações, quanto os compromis-
sos assumidos nos últimos 
anos, por ocasião de refinan-
ciamentos concedidos ao setor 
privado e a devedores públi-
cos. A conta, além disso, é su-
bestimada — e também isso é 
apontado pelos autores. For-
malmente, a assunção e o refi-
nanciamento das dívidas de 
Estados, pela União, deixa-
ram sem alteração a dívida pú-
blica líquida: houve, em ter-
mos oficiais, apenas transfe-
rência de compromissos de Es-
tados para-a União, sem modi-
~4%41 ,4,  total. Com% Po'. 
rém,-oi glWernos deixaram de 
cumprir suas obrigações, em-
purrando parcelas de paga-
mento, o endividamente geral 
tende a crescer. 

Os acordos, portanto, "são 
uma fonte potencial de esque-
letos", segundo o estudo. Os 
autores poderiam acrescentar 
a essa ressalva uma referência 
ao débito dos fazendeiros, por-
que as primeiras parcelas tam-
bém foram jogadas para mais 
tarde. Houve um re-refmancia.: 
mento. Além disso, a bancada 
ruralista, neste semestre, ten 
tou conseguir novos e escanda-
losos beneficios. O governo ce-
deu em parte, reescalonando 
compromissos de pequenos de-
vedores do Banco do Brasil. 

Sem as privatizaçõés, a si-
tuação fiscal seria muito mais 
grave, ressalvam os autores do 
trabalho, economistas Bolívar 
Pêgo Filho, Edilberto Carlos 
Pontes,  ima e Francisco Perei-
ra. Da mesma forma, a venda 
de bens e as concessões de ser-
viços públicos deverão limitar, 
neste e no próximo ano, a dete-
rioração das finanças governa-
mentais. Os autores construí-
ram, para mostrar o efeito das 
privatizações, dois cenários, 
com certas hipóteses sobre in-
flação, juros e superávit primá- 

rio das contas públicas (3,1% 
dó PIB neste ano e 3,25% no 
próximo). No primeiro cená-
rio, há uma receita de privati-
zações de R$ 20 bilhões em 
1999 e de R$ 15 bilhões em 
2000. No segundo, nenhuma 
privatização nos dois anos. No 
primeiro caso, a dívida liquida 
do setor público atinge 51,16% 
do PIB neste ano e 51,57% no 
próximo. No segundo caso, is-
to é, sem receita de privatiza-
ções, a dívida alcança 58,55% 
e depois 60,89% do PIB. 

Também se fez uma simula-
ção das contas com e sem 
"ajuste patrimonial", isto é, 
sem reconhecimento de dívi 
das e sem refinanciamentos 
custosos para o governo. Com  
esqueletos, a dívida líquida do 
setor público sai de 33,25% do 
PIB em 1996 para 51,73% em 
1999 e 51,93% em 2000. Sem 
esqueletos, a evolução é de 
33,25% para 45,14% neste ano 
e 43,76% no seguinte. Incluem-
se, nestas contas, valores das 
privatizações. 

Sem defender o calote, os 
três economistas propõem, na 
conclusão do estudo, maior 
conservadorismo no reconheci-
mento de compromissos anti-
gos. Igual prudência, pode-
riam acrescentar, deveria ha-
ver na atualização dos débitos 
correspondentes a precatórios 
— com freqüência superestima-
dos pela Justiça. 

O conselho é bom, mas insu-
ficiente. Prudência administra-
tiva é sempre desejável. O de-
sastre orçamentário, porém, é 
sobretudo uma conseqüência 
de como se partilha e se exerce 
o poder. Não há como enten-
der o problema sem examinar, 
por exemplo, a estrutura e o 
funcionamento do sistema par-
tidário, o poder dos governado-
res e a projeção política dos in-
teresses privados. 

IIII Rolf Kuntz é jornalista 

U ma porção de esquele-
tos velhos assombra o 
Tesouro Nacional — e 

pelotões de fantasmas fresqui-
nhos, também. Por causa dis-
so, o endividamento público 
tem crescido, apesar das priva-
tizações. Entre 1996 e o fim do 
ano passado, o governo fede-
ral assumiu cerca de R$ 100 bi-
lhões de dívidas adicionais. Is-
so é rotulado, oficialmente, co-
mo "ajuste patrimonial". Par-
te corresponde 
ao conteúdo ma-

sátiro dos armá-- 
rios financeiros. , , 
O resto resultou 
de operações de 
socorro efetua-
das nos últimos 
anos. Alguns nú-
meros são mero •  
reconhecimento de compro-
missos herdados. OutroS débi-
tos, porém, foram assumidos 
por pressão política. A emis-
são de títulos para refinanciar 
as dívidas de fazendeiros é um 
exemplo notório. 

Reconhecer dívidas velhas é 
urna forma de reafirmar a 
identidade nacional. Há ou-
tras mais agradáveis, ,nias essa 
é inevitável, quando se preten-
de exibir alguma seriedade. O 
Estado, apesar das muitas es-
tripulias políticas, tem sido o 
mesmo desde 1822. Alguns go-
vernantes têm dificuldade em 
relação a esse ponto. Assu-
mem dívidas durante o man-
dato, alegre e irresponsavel-
mente, como se o problema se 
esgotasse com a mudança de 
governo. 

Seus sucessores às vezes pre-
ferem desconhecer o proble-
ma, como se a dívidas tives-
sem caducado com o fim do 
mandato anterior. O problema 
dos precatórios é, em grande 
parte, conseqüência de com-
portamentos como esses. Para 
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